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Homenagens e escravidão
Referência a Antônio Fialho de 

Vargas pode esbarrar em lei federal.
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FERNANDO WEISS

Pluralidade indispensável
O jornalismo profissional deve 

estar acima das paixões ideológicas. 

OPINIÃO

O desafio do transporte coletivo
FILIPE FALEIRO

De uma frota de 34 ônibus, 
apenas 18 estão em opera-
ção. Pandemia e preferên-
cia cada vez maior pelo 
uso de veículos próprios 
ameaça o sistema

Redução de 
passageiros 
interfere na 
sustentabilidade 
do serviço 
de ônibus 
em Lajeado 

MUITO MAIS 
QUE 3 PONTOS

O Brasileirão recebe um dos clássicos mais importantes 
dos últimos anos. De um lado o Inter, líder e em sequência 
de sete vitórias. Do outro o Grêmio, invicto no returno e 
que não perde para o rival faz onze jogos. A bola rola no 
domingo, às 16h, no Estádio Beira-Rio. 

GRE-NAL 429

Apontado por especialis-
tas como estratégico para 
a mobilidade urbana, o 
transporte coletivo da cida-
de mais populosa do Vale 
atravessa um momento 
adverso. Sete meses após 
a Expresso Azul assumir o 
serviço, queda no número 
de usuários coloca o mode-
lo em xeque.
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HOMENAGENS
EM LAJEADO

Câmara e hospital

A proposta de home-
nagear o fundador 
de Lajeado, Antônio 
Fialho de Vargas, 

caiu por terra na Câmara de 
Vereadores. É um tema antigo. 
Voluntários ligados à cultura 
já reivindicam uma distinção 
ao ex-proprietário da “Fazen-
da dos Conventos” faz anos. 
Por muito pouco, e por outras 
razões, o novo parque construí-
do às margens do Rio Taquari 
não foi batizado com o nome do 
homem retratado nas imagens 
deste artigo. Desta vez, a razão 
apresentada para desconstruir 
a denominação de uma via 
pública é mais complexa: a 
escravidão. 

Para alguns lajeadenses, o 
“patriarca” da principal cidade 
do Vale do Taquari não é digno 
de homenagem por uma razão 
intricada: em suas fazendas, 
Vargas possuía escravos. Tal 
como a maioria dos fazendeiros 
da época, o fundador de La-
jeado aproveitava a lei vigente 
naquele período da nossa histó-
ria para garantir a mão de obra 

mais barata possível. Ele não 
criou a lei. Mas, e ao que tudo 
indica, não lutou contra a nor-
ma que aterrorizou e humilhou 
gerações e gerações de seres 
humanos mundo afora.  

É um tema complexo, 
reforço. Não são poucos os 
empreendedores que foram be-
neficiados pelo trabalho escravo 
legal – que oficialmente per-
durou de 1550 até 1888 - e que 
hoje são homenageados com 
ruas, avenidas, pontes, monu-
mentos e afins em Lajeado, no 
Rio Grande do Sul, e no país 
inteiro. A singela homenagem 
lajeadense foi sugerida no ano 
passado pelo ex-vereador Ildo 
Salvi (PSDB). Durante reunião 
das comissões, o tema “escravi-
dão” veio à tona. E Salvi optou, 
prudentemente, por evitar a 
polêmica. E retirou o projeto de 
lei do plenário. 

Há uma lei federal contra a 
proposta do tucano, sanciona-
da em 24 de outubro de 1977, 
durante a gestão do ex-pre-
sidente Ernesto Geisel, que 
“dispõe sobre a denominação 

de logradouros, obras, serviços 
e monumentos públicos”. No 
texto da referida lei, consta que 
“é proibido, em todo o terri-
tório nacional, atribuir nome 
de pessoa viva ou que tenha 
se notabilizado pela defesa 
ou exploração de mão de obra 
escrava, em qualquer modalida-
de, a bem público, de qualquer 
natureza, pertencente à União 
ou às pessoas jurídicas da admi-
nistração indireta”. 

Tenho sinceras dúvidas sobre 
a aplicação desta lei ao funda-
dor da nossa Lajeado. Vargas 
não criou o sistema desumano 
de captação de mão de obra. 
Talvez o debate seja anda mais 
complexo e vá além deste con-
texto racial. Hoje existe uma ala 
de historiadores questionando a 
denominação de Antônio Fialho 
de Vargas como o “fundador 
de Lajeado”. Para muitos, o 
ex-fazendeiro não é e nunca foi 
o “patriarca” do principal mu-
nicípio do Vale do Taquari. Mas 
esse é um assunto para mais 
tarde.  Afinal, é muita história 
para um só artigo!

Fábio Hirsch, Coordenador de 
Engenharia da CCR ViaSul, con-
firma que o projeto original de 
duplicação entre Lajeado e Mar-
ques de Souza não contempla 
vias marginais no trecho mar-
quesouzense. A reinvindicação 
é do novo prefeito do município, 
Fábio Mertz, que não participou 
das negociações para a conces-
são. Segundo o representante da 

concessionária responsável pela 
BR-386, as obras de duplicação 
contemplam uma série de outras 
obras de arte (pontes e afins) 
naquele município e, qualquer 
nova intervenção que venha a ser 
acrescida ao contrato, inevita-
velmente, vai repercutir no valor 
da tarifa de todos os motoristas. 
É um debate que está longe de 
terminar!

Vale alimentação

TCE x MP x Cloroquina

Em Estrela, o governo municipal propõe reajuste de 4,52% no 
valor do vale alimentação dos servidores públicos. A proposta já 
foi encaminhada à Câmara de Vereadores. O PL altera o valor de 
R$ 18,55 para R$ 19,39 pro dia, e estipula o valor máximo mensal 
de R$ 426,54.

O Tribunal de Contas do Estado 
(TCE-RS) acolheu a representação 
do Ministério Público de Contas 
(MPC) que solicita que a área 
técnica do Órgão de Controle apure 
as aquisições, pelas administrações 
públicas, “de medicamentos sem efi-
cácia comprovada para tratamento 
precoce de pacientes com Covid-19". 
O MPC aponta que “diversos Exe-
cutivos Municipais têm adquirido 
e disponibilizado medicamentos, 
tais como Cloroquina, Hidroxicloro-
quina, Azitromicina, Invermectina, 
entre outros, para suposto tratamen-
to precoce da COVID-19”.

O MPC argumenta que os ges-
tores que optarem por comprar as 
substâncias devem demonstrar o res-
paldo técnico que embasa a decisão, 

a regularidade dos procedimentos 
licitatórios e a adequação aos preços 
de mercado. Em julho passado, 
o promotor de justiça Neidemar 
Fachinetto, do Ministério Público 
da Comarca de Lajeado, instaurou 
duas ações para verificar a compra 
do chamado “kit para tratamento 
precoce contra a covid-19” por 
parte do governo de Lajeado e pelo 
Consórcio Intermunicipal de Saúde 
do Vale do Rio Taquari (Consisa). 
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ENTREVISTA

“Pensar a integração entre os 
diferentes tipos de transportes pode 

ajudar na sustentabilidade”
Os desafios para o sistema 

de transporte coletivo também 
passam por uma mudança cul-
tural, acredita Carolina Becker. 
Para a engenheira e professora, é 
preciso criar um estímulo para o 
uso dos ônibus.

A Hora - O transporte públi-
co coletivo nas cidades do país 
enfrenta dificuldades. Como 
é possível tornar o sistema 
sustentável?

Carolina Becker – Penso que 
a mudança de comportamento no 
que se refere à maneira com que 
nos deslocamos é, antes de tudo, 
uma questão cultural.

Um sistema de transporte 
sustentável leva em consideração 
o planejamento de ações de curto, 
médio e longo prazo para as diver-
sas possibilidades de deslocamen-
to. Além do veículo individual e 
do sistema de transporte público, 
existem outras alternativas. Cabe 
a cada município ou região pes-
quisar sobre a viabilidade técnica, 
econômica e ambiental de cada 
uma, para planejar um sistema que 
seja eficiente e atenda às necessi-
dades da população.

Neste sentido, pensar a inte-
gração entre os diferentes tipos 
de transportes pode ajudar na 
sustentabilidade. Por exemplo: 
projetar bicicletários junto a pon-
tos de parada de ônibus, linhas 
cicloviárias que tenham conec-
tividade e placas de sinalização 
para rotas de pedestres.

– Lajeado tem um dos maio-
res índices de motorização do 
estado. Perto de um veículo 
por habitante. Neste contexto, 
qual o impacto disso sobre a 
malha viária?

Carolina Becker – O nosso 
modelo de transporte pode ser 
caracterizado como um círculo 
vicioso, ou seja, os investimentos 
são feitos na tentativa de dar 
conta da demanda de veículos 
individuais que circulam nas vias.

Com isso, os usuários cativos 
do transporte público vão sendo 
desestimulados, tornando este 
sistema cada vez menos atrativo.

Como quebrar 
com esse círculo?
Carolina – O transporte indi-

vidual passa a ser desincentivado 
por meio de cobrança de taxas em 
áreas centrais, por exemplo. Os 
recursos captados são aplicados 
na melhoria do transporte cole-
tivo, o que beneficia os usuários 
cativos e atrai novos usuários, 
aumentando os recursos, que são 

reinvestidos, e tornando o modo 
mais vantajoso.

Para que haja esse interesse, 
no entanto, é necessário analisar 
diferentes fatores que podem 
influenciar na escolha pelo trans-
porte público, como: segurança, 
confiabilidade, conforto, pontua-
lidade, assiduidade, itinerários, 
entre outros.

Atender às expectativas dos 
passageiros, com um valor de 
passagem atrativo e que, ainda, 
dê lucro à empresa, é uma equa-
ção complexa.

Qual o impacto dos aplica-
tivos de transporte sobre os 
modelos de transporte das ci-
dades, em especial dos ônibus 
e lotações?

Carolina – Penso que há 
demanda suficiente para todas as 
ofertas. Além disso, o aumento 
de alternativas de deslocamento 
acaba gerando uma concorrência 
que beneficia o usuário, pois 
tende a reduzir preços.

A cada década vemos os saltos 
que a tecnologia promove com 
relação ao deslocamento. A 
trajetória é repleta de sucessos 
no que diz respeito à diminuição 
do tempo de viagem e aumento 
do conforto durante o percurso. 
Acredito que ainda há muito a 
evoluir neste sentido, portanto, 
resta nos adequarmos aos novos 
paradigmas e procurar fazer 
uso consciente dos recursos que 
temos disponíveis.

Carolina Becker, engenheira e professora da Univates

• O contrato é de dez anos, prorrogável por igual período;
• Para a continuidade, a concessionária deve comunicar o interesse 
de permanecer com antecedência de um ano;
• Precisa manter um índice de cumprimento de viagens 
igual ou superior a 90%;
• Manter um nível de aceitação do usuário, comprovada por meio de 
pesquisa, de 70% nos conceitos bons ou ótimo.

Sobre a frota:
• Ônibus terá a idade máxima de rodagem de 15 anos;
• A média entre toda a frota tem de ser igual ou inferior a 8 anos;
• Tem de ofertar 15% da frota com condicionadores de ar;
• Ônibus com roleta eletrônica;
• A frota tem 34 ônibus. Destes, 18 estão em operação;

Situação atual
• A receita com a venda de passagens está 57% abaixo do previsto;
• O motivo para a redução da demanda tem como principal fator a 
pandemia;
• Junto disso, também a popularização dos aplicativos de transporte e 
a presença de motoristas clandestinos;
• Nos horários de pico, no início da manhã e fim da tarde, a média de 
passageiros fica entre 30 a 35 pessoas;
• Nos horários intermediários, o número de passageiros é inferior a dez;

DETALHES SOBRE O TRANSPORTE
A Expresso Azul assumiu a concessão no dia 22 de junho de 2020.

Augusto Alves destaca a im-
portância de um sistema de 
transporte coletivo eficiente e 
sustentável. “Torna a mobilida-
de da cidade mais racional, pois 
evita uma grande concentração 
de veículos individuais, tem-se 
menos engarrafamentos e tam-
bém poluição.”

Lembra o debate que ocorre 
em Porto Alegre, onde o poder 
público subsidia o sistema para 
evitar uma alta sobre os preços 
das passagens. “Olhando para 
o que acontece na capital, é uma 
equação que não fecha. Parece 

não ter saída.”
Em Porto Alegre a revisão no 

preço do transporte indica um 
preço da passagem acima dos 
R$ 6. “É muito caro, pois quem 
mais depende do transporte são 
as pessoas com menor renda.”

Para Lajeado, Alves alerta: 
“não estamos muito diferentes. 
Se temos muitas rotas sem pas-
sageiros, logo chegaremos a um 
limite. Talvez, em um futuro bre-
ve, também seja necessário um 
subsídio público para manter o 
sistema. É uma equação bastan-
te complexa.”

Frota da empresa tem 34 ônibus.                    Dezoito estão em operação. Os demais, ficam guardados na garagem

FOTOS FILIPE FALEIRO



O Centro Estadual de 
Vigilância em Saúde (Cevs) 
também aguarda parecer do 
Ministério da Saúde sobre 
como se dará a continuidade 
da primeira fase da 
vacinação no Rio Grande 
do Sul. As primeiras doses 
da CoronaVac chegaram na 
segunda-feira, 18, ao Brasil. 

Em entrevista à Globo 
News nesta semana, o vice-
presidente de Produção 
e Inovação em São da 
Fundação Oswaldo Cruz 
(Fiocruz) recomendou que, 
inicialmente, o regime de 
aplicação da vacina de 
AstraZenaca/Oxford seja o de 
dose única. Se o Ministério 
seguir a recomendação, é 
possível que mais pessoas 
sejam imunizadas com esse 
lote que chega da Índia. 

CONTINUIDADE 
DA 1ª FASE
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PAÍS

A chegada de 2 milhões de 
doses da vacina de Oxford, de-
senvolvida pela farmacêutica 
AstraZeneca, permitirá que mais 
pessoas sejam imunizadas contra 
a covid-19 no Brasil. A expectati-
va, segundo presidente Jair Bol-
sonaro, é que as doses comecem 
a ser distribuídas ainda neste fim 
de semana com auxílio da Força 
Aérea Brasileira para agilizar dis-
tribuição. 

As vacinas chegaram no final 
da sexta-feira, em São Paulo, vin-
das do Instituto Serum, na Índia. 
Após a verificação da qualidade 
de segurança, rotulagem e etique-
tagem, elas devem ser enviadas 
aos estados. 

Até o envio das vacinas ao Bra-
sil, o país indiano havia liberado 
apenas o envio de remessas de 
vacina gratuita a países vizinhos. 
No entanto, agora, o território 
brasileiro e o Marrocos foram be-
neficiados com voos comerciais. 

A Secretaria Estadual da Saú-
de recebeu a informação do Mi-
nistério da Saúde sobre a chega-
da das doses, mas ainda não sabe 
quantas devem ser destinadas 
aos gaúchos. Além disso, não se 
sabe se as doses que devem ser 
encaminhadas ao Estado serão 
todas do lote de 2 milhões de do-
ses da Fiocruz ou se, em parte, já 
virão vacinas do lote de outras 
4,8 milhões de doses da Coro-
naVac, do Instituto Butatan, que 
teve pedido de uso emergencial 
aprovado na sexta-feira pela 
Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (Anvisa). 

Vacina de Oxford 
chega ao Brasil 
Governo federal 
anunciou que envio 
de doses aos estados 
deve ocorrer neste 
fim de semana, após 
análise de segurança 
por parte do 
Ministério da Saúde 

Sputnik V
O Brasil começou a produzir em 

território nacional doses da vacina 
russa contra a covid-19, a Spunik 
V. No entanto, o imunizante ainda 
não foi autorizado no país. A pro-
dução iniciou em lote-piloto de In-
sumo Farmacêutico Ativo (IEA), o 
princípio ativo do imunizante. No 
pais, será possível produzir cerca 
de 8 milhões de doses por mês, as-
sim que a planta da farmacêutica 
em Brasília, a Bthek, estiver ope-
rando em capacidade máxima. 

No momento, o Brasil não pos-
sui quantidades suficientes de IEA 
para dar continuidade à vacinação 
com o imunizante produzido pelo 
Instituto Butatan/Sinovac nem 
como o da Universidade de Ox-
ford/AstraZeneca.

ESTADO

O mapa preliminar da 
38ª semana do Dis-
tanciamento Contro-
lado, divulgado nesta 

sexta-feira, 22, reflete a alteração 
de indicadores monitorados pelo 
sistema estadual de enfrentamen-
to à pandemia, com leve queda de 
internações e óbitos por Covid-19. 
Com isso, a classificação prévia 
traz quatro regiões com bandeira 
laranja, sendo que no mapa preli-
minar da semana passada, havia 
apenas uma e, no mapa definitivo, 
ficaram duas laranjas após o defe-
rimento de um dos recursos.

Ainda assim, a grande maioria 
das regiões segue em bandeira 
vermelha, ou seja, com risco alto 
para esgotamento da capacidade 
hospitalar e velocidade de pro-
pagação do vírus no Estado. As 
17 regiões em vermelho somam 
78,4% da população gaúcha.

Para o total do Rio Grande do 
Sul, houve redução no número de 
pessoas confirmadas com Covid 
em leitos clínicos (-9%) e estabi-
lidade nos internados em UTI. Foi 
registrada, ainda, estabilidade no 
número de casos ativos e, no acu-
mulado desta semana, considerá-
vel redução dos óbitos (-19%).

Mesmo com o início do plano 
de vacinação, a secretária da Saú-
de, Arita Bergmann, reforça que 
a pandemia não acabou, e o mapa 
preliminar continua refletindo 

Região permanece 
em bandeira 
vermelha
Das 21 regiões, quatro 
receberam bandeira 
laranja. As demais 
estão em alto risco 
epidemiológico

a gravidade da situação do Rio 
Grande do Sul.

“A vacina chegou, mas a quan-
tidade ainda é pequena diante da 
população que deverá ser vacina-
da. Portanto, mais uma vez, sa-
lientamos a importância do cui-
dado individual, com o próximo, 
do uso dos equipamentos de pro-
teção, especialmente a máscara, 
de lavar as mãos com frequência, 
usar álcool em gel e ter cuidados 
básicos. O mapa de hoje revela 
justamente que a maioria das 
regiões está em risco alto. Toda 
a população deve continuar em 
estado de alerta porque o vírus 
segue circulando”, afirma Arita.

REGRA 0-0
De acordo com o mapa prelimi-

nar da 38ª rodada, 408 municí-
pios (do total de 497) estão clas-

sificados em bandeira vermelha, 
somando 8,9 milhões de habitan-
tes, o que corresponde a 78,4% 
da população gaúcha (total de 
11,3 milhões de habitantes).

Desses, 149 municípios 
(650,5 mil habitantes, 5,7% da 
população gaúcha) podem ado-
tar protocolos de bandeira laran-
ja, porque cumprem os critérios 
da Regra 0-0, ou seja, não têm 
registro de óbito ou hospitaliza-
ção de moradores nos últimos 14 
dias, desde que a prefeitura crie 
um regulamento local.

Na região, os municípios que 
se encaixam na Regra 0-0 são: 
Capitão, Colinas, Dois Lajea-
dos, Marques de Souza, Mu-
çum, Nova Bréscia, Poço das 
Antas, Pouso Novo, Relvado, 
São José do Herval, São Valen-
tim do Sul, Travesseiro e Vespa-
siano Correa.

Regiões em bandeira vermelha somam 78,4% da população gaúcha
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O abastecimento de água 
no bairro Santo Antônio, 
de Lajeado, foi alvo de 
constantes reclamações 

por parte de moradores nos últimos 
meses. Na sexta-feira, 22, a Compa-
nhia Riograndense de Saneamento 
(Corsan) inaugurou de forma emer-
gencial um novo poço que promete 
atender a demanda local e reforçar o 
bombeamento do atual. 

O novo poço fornece cerca de 20 
metros cúbicos de água por hora. 
Conforme o gerente da Corsan no mu-
nicípio, Alexander Pacico, com esse re-
forço, 500 residências serão atendidas 
compreendendo 1,5 mil moradores.

Novo poço artesiano reforça 
abastecimento no Santo Antônio
Moradores do bairro 
sofriam falta de água 
recorrente. Obra 
atende cerca de 
1,5 mil pessoas 

LAURA MALLMANN
laura@jornalahora.inf.br

As tratativas para a construção ini-
ciaram há cerca de seis meses com a 
administração municipal, que cedeu 
espaço para locação e instalação da 
estação. O poço fica junto ao ginásio 
e a pista atlética. “A água encontrada 
do local é de qualidade e atende a to-
dos os critérios e análises da compa-
nhia”, revela. 

Inauguração 
emergencial

Para suprir a demanda do bairro 
e interromper a sequência de desa-
bastecimento, o poço foi inaugura-
do assim que concluída a constru-
ção. Por conta disso, a distribuidora 
de energia local, a RGE, não conse-
guiu ligar a construção na rede para 
fornecer a energia ao poço. 

Conforme o coordenador opera-
cional da Corsan, Cristian Freitas, 
a ligação temporária tem cinco dias 
úteis para ser feita. “Enquanto isso, 
instalamos um gerador para já for-
necer água à população”, explica. 

A Corsan aguarda ainda a insta-

lação de uma rede elétrica C8 que 
garante o funcionamento pleno do 
poço. Freitas explica que o prazo es-
timado para a demanda é de 60 dias, 
segundo a RGE. “A atual, uma C7, 
supre a necessidade inicial”, relata.

Obras paralelas
Enquanto o poço não era inau-

gurado, obras paralelas foram 
realizadas para amenizar o desa-
bastecimento constante no bairro. 
Conforme Freitas, a Corsan ins-
talou uma nova adutora junto ao 
poço antigo, após constatação da 
presença de ar nos tubos de abas-
tecimento. “O ar causava a baixa 
pressão da água nas casas, além 
de apresentar coloração branca 
em algumas ocasiões”, relata. 

Outra medida foi a interligação 
da rede com a do bairro Jardim 
do Cedro. A manobra dividiu o 
abastecimento entre os bairros e 
a situação foi normalizada. “Con-
seguimos manter os níveis de 
água para não faltar em nenhum 
local”, esclarece. 

Situação corrigida
Luana Amaral, moradora do 

condomínio Novo Tempo II, 
sofreu com o desabastecimento 
em julho do ano passado. Con-
forme ela, as obras emergen-
ciais resolveram a situação de 

Poço fornece abastecimento para até 500 residências

LAURA MALLMANN

forma momentânea. 
Ela relata que houve desabas-

tecimento nos primeiros dias 
deste ano. “Ficamos cerca de 
cinco dias sem água, mas como 
temos caixa foi possível realizar 
tarefas básicas”, relata.  












